Latrocinio - Desclassificagao do crime -
Homicidio simples - Nova definigao juridica do
fato - Artigo 384 do Cddigo de Processo Penal -
Inobservancia - Principio da correlagao - Violagao
- Sentenca criminal - Nulidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Nulidade.
Ocorréncia. Inobservéncia do disposto no art. 384 do
Cédigo de Processo Penal. Violagéo do principio da cor-
relacéo. Sentenca anulada.

- Os fatos descritos na dendncia delimitam o campo de
atuacdo do poder jurisdicional, coibindo, sob pena de
nulidade, julgamento extra ou ultra petita.

- Segundo o principio da correlacéo, o fato imputado ao
réu, na denuncia, deve guardar correspondéncia com o
fato reconhecido pelo Magistrado, na sentenca, sob
pena de grave violagdo aos principios do contraditério,
da ampla defesa e do devido processo legal.

- Havendo violagd@o ao principio da congruéncia entre a
acusacdo e a sentenca, outra decisdo deve ser proferida,
com observéncia do disposto no art. 384 do CPP

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0525.08.-
150009-8/001 - Comarca de Pouso Alegre - Recor-
rente: Ministério PUblico do Estado de Minas Gerais -
Recorrido: Daniel Alves Fernandes - Relator: DES.

FERNANDO STARLING
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Camara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a presidéncia do Desembargador Fernando
Starling, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de marco de 2010. - Fernando
Starling - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. FERNANDO STARLING - Conheco do recur-
5o, j@ que préprio e tempestivamente aviado.

Cuida-se de recurso em sentido estrito, interposto
pelo Ministério Publico Estadual contra a decisGo que
desclassificou a conduta imputada ao réu na denincia
(art. 157, § 3°, 2% parte, do CP) para o delito previsto no
art. 121, caput, do CP, submetendo-o a julgamento pelo
Tribunal do Juri.

Alega o Parquet, preliminarmente, que a decisdo
deve ser declarada nula, pois que violou o disposto no

art. 384 do CPP. No mérito, requer a reforma da deciséo,
para que o réu seja condenado pelo delito de latrocinio,
visto que comprovadas a autoria € a materialidade do
delito. Requer, ainda, a decretacdo da prisdo preventiva
do réu.

Passo & decisdo.

Da preliminar.

Cumpre enfrentar a preliminar suscitada pelo
Parquet, que foi, inclusive, endossada pela Cupula
Ministerial, consistente na nulidade da sentenca em
razdo da violacdo do disposto no art. 384 do CPP

Analisando detidamente os autos, verifico que
razdo assiste ao Ministério PUblico, data venia, diante da
auséncia de correlacdo entre a dendncia e a sentenca.

A correlacdo entre a acusacéo e a sentenca é a
regra segundo a qual o fato imputado ao réu, na dendn-
cia, deve guardar perfeita correspondéncia com o fato
reconhecido pelo Magistrado, na sentenca, sob pena de
grave violacdo aos principios do contraditério, da ampla
defesa e do devido processo legal.

Os fatos descritos na dentncia delimitam o campo
de atuacdo do poder jurisdicional, coibindo, sob pena
de nulidade, julgamento extra ou ultra petita.

Na proemial acusatéria, o Ministério Publico
atribuiu ao apelado a conduta descrita no art. 157, § 3°,
2% parte, do CP. Segundo a acusacéo:

Consta dos inclusos autos do IP que, no dia 9 de outubro de
2008, por vota das 23 horas, na Rua Joaquim Gregério
Filho, bairro Nossa Senhora de Guadalupe, nesta cidade e
Comarca de Pouso Alegre, o denunciado, mediante atos de
violéncia, iniciou a subtracéo, para si, de 01 (uma) bicicleta,
marca Rally, cor amarela, 24 (vinte e quatro) marchas, aro
26, pertencente a Anderson de Andrade, somente ndo se
consumando o crime patrimonial por circunstancias alheias
ao seu infenfo. Consta que, da violéncia exercida pelo
denunciado, sobretudo para assegurar a detengéo da res
para si, resultou & vitima intenso e gravissimo ferimento, que,
por sua sede e eficiéncia, levaram-na a ébito.

[]

O increpado, por sua vez, a fim de assegurar, para si, a
detencéo da bicicleta anteriormente subtraida, e com animus
necandi, agarrou Anderson pelo colarinho e, de inopino,
sacou de uma faca que portava na cintura, golpeando-o na
altura do peito (térax, lado direito), saindo do local em

debandada.

No presente caso, o d. sentenciante, na verdade,
néo sé alterou a capitulacdo do crime, mas também deu
nova definicdo juridica do fato, porque a denincia em
momento algum descreveu um delito de homicidio, mas
sim de latrocinio, cujo resultado morte sé teria ocorrido
como forma de se assegurar a subtracdo da res.

Assim, no caso, o Julgador ndo observou o dispos-
to no artigo 384, caput, do Cédigo de Processo Penal,
que prevé:

Encerrada a instrucdo probatéria, se entender cabivel nova
definicdo juridica do fato, em consequéncia de prova exis-
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tente nos autos de elemento ou circunstdncia da infracdo
penal ndo contida na acusagdo, o Ministério Publico deverd
aditar a dendncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se
em virtude desta houver sido instaurado o processo em crime
de acdo publica, reduzindo-se a termo o aditamento, quan-
do feito oralmente.

A propésito, o escélio de Guilherme de Souza
Nucci, que, dissertando sobre o tema, cita a licdo de
Badaré:

Nessa ética, a licdo de Badaré: ‘Em sintese, o juiz ndo pode
condenar o acusado, mudando as circunstancias instrumen-
tais, modais, temporais ou espaciais da execucéo do delito,
sem dar-lhe a oportunidade de se defender da prética de um
delito diverso daquele imputado inicialmente, toda vez que
tal mudanga seja relevante em face da tese defensiva, cau-
sando surpresa ao imputado (‘Da correlac@o entre acusacdo
e sentenca’, p. 133-134). Muitas dessas situacdes devem ser
resolvidas com base no disposto no art. 38’ (in Cédigo de
Processo Penal Comentado. 8. ed. Sdo Paulo: Revista dos

Tribunais, 2008).

Assim, fem-se que o ilusire Juiz monocrdtico incor-
reu em erro, por violar o principio da congruéncia entre
a acusacdo e a sentenca, eivando de nulidade absoluta
o decisum.

Diante disso, fica prejudicada a andlise do mérito
recursal.

Prisdo preventiva.

Por fim, requer o Ministério Publico a decretacdo
da priséo preventiva do réu, ao argumento de que o
crime praticado é gravissimo, teve repercussé@o no local,
o réu possui antecedentes e ndo comprovou ocupacéo
licita.

Neste aspecto, razdo néo lhe assiste.

A prisGo preventiva deve ter como pressuposto
legitimador a existéncia de situacdo capaz de ensejar a
adogdo, sempre excepcional, dessa medida constritiva.
Deve ser decretada nas hipéteses previstas no art. 312
do CPP

No caso em apreco, verifico que a decisdo que
concedeu ao réu a liberdade proviséria foi corretamente
exarada, tendo em vista que ndo subsistem os requisitos
autorizadores da pris@o.

Salientou S. Exa. que:

Embora seja reincidente, a condenacéo criminal decorreu de
fato cometido em 17.8.1998 (f. 159), e as informacdes a
respeito da conduta do réu e seus antecedentes ndo indicam
seu envolvimento com outros delitos, exceto quando do
advento dos fatos ora em apuracgéo. Assim, é correto afirmar
que ndo se trata de criminoso habitual, e o fato de se cuidar
de usudrio de drogas ndo induz, por si s6, presuncdo de
periculosidade & ordem publica (f. 169).

Além disso, ressalto que a gravidade genérica do
delito ndo constitui fundamentacéo idénea para justificar
a prisdo preventiva, face & auséncia de elementos con-
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cretos que autorizem a medida constritiva de liberdade
do recorrido, mormente porque a referida gravidade 4
traz aspectos subsumidos ao préprio tipo penal e vem
retribuida pela pena prevista para cada delito, de acor-
do com o bem juridico tutelado.

Igualmente, o clamor publico, inerente ao repiddio
que a sociedade confere & prética criminosa, néo é bas-
tante para justificar a prisGo preventiva, j& que divorcia-
do de fatos concretos.

Assim, diante da auséncia de motivos concretos
ensejadores da medida cautelar, deixo de decretar a
prisGo preventiva do réu.

Pelo exposto, acolho a preliminar suscitada para
anular a sentenca, a fim de que outra seja proferida, com
observancia do disposto no art. 384 do Cddigo de
Processo Penal.

Custas, como de lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e EDUARDO BRUM.

Smula - RECURSO PROVIDO.



